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4ª PROCURADORIA DE CONTAS 
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ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO 

RELATOR: CONS. INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO 

NATUREZA: AUDITORIA OPERACIONAL EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

RESPONSÁVEIS/PARTES: MANOEL VITORIO DA SILVA FILHO  
WALTER DE FREITAS PINHEIRO 
JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO 
CLÁUDIO RAMOS PEIXOTO 

ORIGEM: SECRETARIA DA FAZENDA (SEFAZ) 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO (SEPLAN) 

 
 

PARECER  
 
 

1. RELATÓRIO 

 

Retornam a este Órgão Ministerial os autos de Auditoria de Monitoramento realizada pela 

3ª Coordenadoria de Controle Externo (3ª CCE) do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, relativa 

ao período de janeiro/2019 a junho/20221 , no mmbito do Sistema Integrado de Planejamento, 

Contabilidade e Finanças (FIPLAN), com o objetivo de monitorar o cumprimento das deliberações 

constantes da Resolução n.º 171/2019 do Plenário deste Tribunal de Contas (exarada no bojo do 

Processo nº TCE/010196/2018) e das ações acordadas no Plano de Ação consolidado, apresentado 

pela SEPLAN e pela SEFAZ, bem como no Plano de Ação relativo às Contas do Chefe do Poder 

Executivo do exercício 2018. 

 

Em promoção ministerial anteriormente exarada (Ref.2777843), datada de 12/04/2022, este 

Parquet de Contas opinou pela conversão do feito em diligência interna para que a Unidade Técnica 

competente se manifestasse a respeito da documentação acostada aos autos (Ref.2763710 / 

Ref.2763711 / Ref.2763712 / Ref.2763713 / Ref.2763714 / Ref.2763715 / Ref.2763716), com 

 
1 Inicialmente, até julho de 2020. 
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posterior retorno a este MPC para emissão de parecer conclusivo. 

 

Em Relatório de Diligência (Ref.2806895), a 3ª CCE concluiu que a nova documentação 

acostada não tinha aptidão para modificar o opinativo anteriormente exarado, ficando mantidas a 

conclusão e as propostas de encaminhamento apresentadas no Relatório de Diligência de 

Ref.2653774-28/35. Por outro lado, considerando que a situação de implementação das 

deliberações retratada naquele opinativo referia-se à posição de outubro de 2020, e que estava 

prevista para o segundo semestre de 2022 a realização de segunda auditoria de monitoramento da 

auditoria operacional no Sistema FIPLAN, a 3ª CCE sugeriu que o resultado deste primeiro 

monitoramento fosse incorporado à nova auditoria de monitoramento, que possuiria o mesmo objeto 

e traria uma posição atualizada de implementação das deliberações da Resolução n.º 171/2019, 

devendo ser distribuída ao mesmo relator, por força do instituto da prevenção. Ademais, em 

despacho da Gerência de Auditoria (Ref.2867311-1), sugeriu-se o sobrestamento do processo até 

a conclusão da referida auditoria de monitoramento em curso. 

 

Em razão do opinativo auditorial, o Exmo. Cons. Relator determinou o sobrestamento do 

feito até a conclusão do trabalho constante da Ordem de Serviço nº SGA-0075/2022 (Ref.2867480-

1). 

 

Foi juntado aos autos novo relatório de auditoria (Ref.2867480-1), datado de 28/12/2022, no 

qual a 3ª CCE apontou o percentual, atualizado até junho de 2022, de atendimento/cumprimento 

das deliberações desse Tribunal e das ações acordadas nos Planos de Ação, e apresentou, 

conforme o caso, sugestões de aprimoramento e de determinações para a SEFAZ, SEPLAN e 

SAEB. 

 

Ato contínuo, foram expedidas notificações: 

 

• Ao Sr. Walter de Freitas Pinheiro (Ref.3009834), ex-Secretário de Planejamento; 

• Ao Sr. João Felipe de Souza Leão (Ref.2999806), ex-Secretário de Planejamento; 

• ao Sr. Edelvino da Silva Góes Filho (Ref.2976913), Titular da SAEB; 

• ao Sr. Cláudio Ramos Peixoto (Ref.2977107), Titular da SEPLAN; 

• ao Sr. Manoel Vitório da Silva Filho (Ref.2977634), Titular da SEFAZ; 

• à Sra. Dilma Santana de Jesus (Ref.2976638), Chefe de gabinete da SEPLAN; 

• ao Sr. Ricardo Macias Lorenzo (Ref.2976678), Assessor de Planejamento e Gestão da 

SEPLAN; 

• ao Sr. Antonio Humberto Novais de Paula (Ref.2976732), Superintendente de Administração 

Financeira da SEFAZ; 

• à Sra. Luiza Amélia Guedes Machado Mello (Ref.2976736), Superintendente de Cooperação 

Técnica e Financeira para o Desenvolvimento da SEFAZ; 
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3 

 

Diante da não apresentação de resposta, foram notificados, por edital, os senhores Edelvino 

da Silva Góes Filho e Ricardo Macias Lorenzo e a Sra. Luiza Amélia Guedes Machado Mello 

(Ref.2995669, Ref.2995671, Ref.2995672). 

 

Devidamente notificados, os gestores apresentaram respostas (documentos de Refs. 

2987583, 2988516, 2991669, 2992004, 2992020, 2992021, 2992271, 2992283, 3004011, 3004012 

e 3004015, 3004698, 3004705 e 3004709), com exceção do Sr. Edelvino da Silva Góes, que se 

manteve silente. 

 

Ato contínuo, os autos foram mais uma vez à 3a CCE, que emitiu opinativo (Ref.3097185) 

no sentido de que “sejam mantidas as recomendações e sugestões de determinações apresentadas 

no Relatório de Monitoramento, exceto para as deliberações constantes dos itens II.2.132 e II.2.163 

do Relatório de Monitoramento, que foram alteradas em virtude das considerações apresentadas 

pela SEFAZ, em resposta às notificações”. 

 

[...] 
 
V PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
1) Considerar, no presente Relatório, que as deliberações constantes nos itens 
II.1.1, II.1.2, II.1.8, II.1.10, II.2.5, II.2.6, II.2.7, II.2.10, II.2.14 e II.2.15 foram 
implementadas/cumpridas; que aquelas correspondentes aos itens II.2.1, II.2.8 e 
II.2.9 estão em implementação/em cumprimento – no prazo e os itens II.1.3, II.1.9, 
II.2.13 e II.2.16 – com prazo expirado; que as deliberações dos itens II.1.5, II.1.7, 
II.2.2, II.2.3 e II.2.11 encontram-se parcialmente implementadas/parcialmente 
cumpridas; que a deliberação constante no item II.1.6 não foi cumprida; e aquelas 
correspondentes aos itens II.1.4, II.2.4, II.2.12 e II.3.1 não são mais aplicáveis; 

 
2) Reiterar as recomendações referentes aos itens II.1.3, II.1.9, II.2.1, II.2.8, II.2.9, 
II.2.13 e II.2.16 (em implementação/em cumprimento), bem como ao item II.1.6 (não 
cumprida), de modo a determinar à: 
2.1) SEPLAN e SEFAZ 
• Adotar controle automatizado, que impeça a acumulação de funcionalidades 

incompatíveis para um mesmo usuário, considerando o novo prazo estabelecido 
pelas Secretarias para o seu cumprimento (31/12/2025), que se tomará como 
improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por seu 
descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar 
nº 05, de 04/12/1991 (item II.2.1); 

• Incorporar na tabela denominada “USUARIO” o período a qual o usuário está 
habilitado a ter acesso ao FIPLAN; e Atualizar a data final de habilitação para os 
ex-usuários do sistema FIPLAN, considerando o novo prazo estabelecido pelas 
Secretarias para o seu cumprimento (31/12/2025), que se tomará como 
improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por seu 
descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar 
nº 05, de 04/12/1991 (item II.2.8); 

• Reformular a estrutura de segurança de acesso e LOG de operações, de forma a 

 
2 Corrigir a identificação do usuário nos casos onde há correspondência de CPF entre o FIPLAN e a SRF, 
porém, com divergência no nome. 
3 Realizar análise crítica dos objetos sem uso, com avaliação de sua real utilidade no presente ou futuro ou, 
não sendo o caso, promover sua eliminação. 
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registrar a funcionalidade executada pelo usuário, com possibilidade de 
confirmação posterior da sua real condição de acesso, à época da efetivação da 
transação; e Implementar o controle de vigência na atribuição de perfis aos 
usuários do FIPLAN, considerando o novo prazo estabelecido pelas Secretarias 
para o seu cumprimento (31/12/2025), que se tomará como improrrogável, sob 
pena de aplicação de multa aos responsáveis por seu descumprimento, conforme 
previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar nº 05, de 04/12/1991 (item 
II.2.9); 

• Corrigir a identificação do usuário nos casos onde há correspondência de CPF 
entre o FIPLAN e a SRF, porém, com divergência no nome, considerando o novo 
prazo estabelecido para o seu cumprimento (2025), que se tomará como 
improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por seu 
descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar 
nº 05, de 04/12/1991 (item II.2.13); e 

• Realizar análise crítica dos objetos sem uso, com avaliação de sua real utilidade 
no presente ou futuro ou, não sendo o caso, promover sua eliminação, 
determinando que se defina um prazo razoável para o efetivo atendimento da 
deliberação, de modo que este prazo não seja novamente prorrogado, sob pena 
de aplicação de multa aos responsáveis por seu descumprimento, conforme 
previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar nº 05, de 04/12/1991 (item 
II.2.16); 

2.2) SEPLAN e SAEB 

• Elaborar e divulgar o Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências do Anexo 

de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias e os Demonstrativos 2, 3 e 
6 no Anexo ll – Metas Fiscais da LDO, em conformidade com o MDF 8ª Edição, 
considerando o prazo estabelecido por essas Secretarias (LDO/2024), que se 
tomará como improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por 
seu descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei 
Complementar nº 05, de 04/12/1991 (item II.1.9); 

2.3) SEFAZ 

• Apurar as divergências entre os saldos registrados nos sistemas de contabilidade 

das empresas estatais dependentes e aqueles constantes nos balancetes do 
sistema FIPLAN quando da consolidação das Contas, de modo a assegurar a 
fidedignidade das demonstrações contábeis, determinando que adéque os 
registros contábeis dos sistemas FIPLAN e da contabilidade privada para permitir 
o registro harmônico entre o fluxo contábil e financeiro, considerando o prazo 
definido para a implantação da metodologia (2024), que se tomará como 
improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por seu 
descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar 
nº 05, de 04/12/1991 (item II.1.3); e 

• Atentar para que as futuras alterações no Plano de Contas sejam realizadas de 

forma adequada e tempestiva, em conformidade com as determinações da STN, 
recomendando a implementação de mecanismos automatizados que garantam a 
sistematização dessas alterações (item II.1.6); 

 
3) Determinar, aos seguintes órgãos e entidades, ações, bem como que definam 
prazos para o atendimento/cumprimento dos itens II.1.5, II.1.7, II.2.2, II.2.3 e II.2.11 
(parcialmente implementadas/parcialmente cumpridas): 
3.1) SEPLAN e SEFAZ 

• Adotar controle automatizado, que impeça o cadastramento de usuários no 

sistema FIPLAN em desconformidade com a norma (item II.2.2); 

• Adotar controle automatizado, que impeça o acesso de usuário que não tenha 

assinado termo de responsabilidade pelo uso adequado do Sistema (item II.2.3); 
3.2) SEFAZ 

• Reiterar a deliberação “adotar medidas que contribuam para o aperfeiçoamento 

da divulgação dos dados em conformidade com o que determina a norma vigente”, 
determinando que disponibilize, em meio eletrônico de amplo acesso público, os 
dados e valores relativos ao lançamento da receita (item II.1.5); 

• Adequar o sistema FIPLAN para permitir a evidenciação do Diário, de forma 

individual ou consolidada, e que o Diário gerado pelo Sistema seja mantido pela 
entidade no prazo estabelecido em legislação ou norma específica. Sugere-se 
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5 

ainda que o Diário seja assinado digitalmente pela entidade e pelo profissional da 
contabilidade regularmente habilitado (item II.1.7); e 

• Adequar o sistema FIPLAN, para que impeça o compartilhamento de credenciais 

de acesso entre usuários (item II.2.11); 

 
4) Tornar insubsistentes as deliberações dos itens II.1.4, II.2.4, II.2.12 e II.3.1 por 
terem sido consideradas não mais aplicáveis, bem como reformular a deliberação 
originária do item II.2.4, e determinar à: 
4.1) SEFAZ 

• Inserir o campo de usuário em todas as tabelas do FIPLAN, a fim de permitir a 

identificação do usuário que executou a operação de inclusão, considerando o 
prazo estabelecido pela Secretaria para conclusão da ação (30/06/2023), que se 
tomará como improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por 
seu descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei 
Complementar nº 05, de 04/12/1991 (item II.2.4); 

 
4.2) 7ª CCE 

• Acompanhar, no bojo da nova Auditoria de Monitoramento da auditoria operacional 

específica no Controle Sistêmico dos Convênios e Instrumentos Congêneres, as 
seguintes deliberações: “Aprimorar o sistema atualmente utilizado para o 
acompanhamento e controle de convênios e congêneres (item 12, pág. 8 do Plano 
de Ação para Atendimento às Recomendações do Tribunal de Contas do Estado 
(TCE) – Contas do Chefe do Poder Executivo de 2018)” e “Aprimorar os controles 
nos créditos a receber relativos aos convênios de repasse (item II.3.1, pág. 55/57 
do Relatório de Auditoria)” (item II.3.1). 

 
5) Sugere-se, ainda, por oportuno, a inclusão em Resolução Anual de Diretrizes 
para o Planejamento Operacional, relativa ao exercício de 2026, da realização de 
nova Auditoria de Monitoramento, bem como o apensamento dos autos originais 
(Processo nº TCE/010196/2018) ao presente processo. Outrossim, propõe-se o 
envio deste Relatório às Coordenadorias de Controle Externo com atuação nas 
Unidades Jurisdicionadas responsáveis, a fim de que se avalie o impacto desta 
Auditoria no julgamento das Contas dos seus respectivos gestores. 

 

Vieram, então, os autos ao Ministério Público de Contas para análise e emissão de parecer 

(Ref.3097478-1). 

 

Em síntese, é o que cumpre relatar. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Consoante relatado, trata-se de Auditoria de Monitoramento realizada pela 3ª CCE do 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, relativa ao período de janeiro/2019 a junho/2022, no mmbito 

do Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN), com o objetivo de 

monitorar o cumprimento das deliberações constantes da Resolução n.º 171/2019 do Plenário deste 

Tribunal de Contas (Processo nº TCE/010196/2018) e das ações acordadas no Plano de Ação 

consolidado, apresentado pela SEPLAN e pela SEFAZ, bem como no Plano de Ação relativo às 

Contas do Chefe do Poder Executivo do exercício 2018.  

 

Como pontuado pela Equipe Técnica, o trabalho realizado no mmbito das Secretarias da 
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Fazenda e do Planejamento teve por finalidade “avaliar o padrão de qualidade do FIPLAN no que 

se refere a adoção dos requisitos mínimos de segurança e contábeis”, além de ter sido “efetuada a 

verificação de instrumentos de convênios sem prestação de contas final, após decorrido o prazo 

legal (mais de 90 dias após o encerramento de sua vigência)” (Ref.2965956-7). 

 

Ressalte-se que a auditoria operacional tem por objetivo analisar a economicidade, 

eficiência, eficácia e efetividade de organizações, programas ou atividades governamentais, com a 

finalidade de promover o aperfeiçoamento da gestão pública4. Tal espécie de auditoria revela-se 

como um instrumento de fiscalização por meio do qual os órgãos de controle externo podem 

contribuir e colaborar para o aprimoramento dos órgãos e das políticas públicas sob a 

responsabilidade do Poder Executivo. 

 

Ao final da instrução do presente procedimento auditorial, a 3ª CCE emitiu o relatório técnico 

conclusivo de Ref.3097185-1/24, no qual sugere a expedição das seguintes recomendações e 

determinações para o saneamento das fragilidades identificadas no Sistema FIPLAN, a fim de 

adequá-lo a requisitos mínimos contábeis e de segurança: 

 

2) Reiterar as recomendações referentes aos itens II.1.3, II.1.9, II.2.1, II.2.8, II.2.9, 
II.2.13 e II.2.16 (em implementação/em cumprimento), bem como ao item II.1.6 (não 
cumprida), de modo a determinar à: 
2.1) SEPLAN e SEFAZ 
• Adotar controle automatizado, que impeça a acumulação de funcionalidades 

incompatíveis para um mesmo usuário, considerando o novo prazo estabelecido 
pelas Secretarias para o seu cumprimento (31/12/2025), que se tomará como 
improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por seu 
descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar 
nº 05, de 04/12/1991 (item II.2.1); 

• Incorporar na tabela denominada “USUARIO” o período a qual o usuário está 
habilitado a ter acesso ao FIPLAN; e Atualizar a data final de habilitação para os 
ex-usuários do sistema FIPLAN, considerando o novo prazo estabelecido pelas 
Secretarias para o seu cumprimento (31/12/2025), que se tomará como 
improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por seu 
descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar 
nº 05, de 04/12/1991 (item II.2.8); 

• Reformular a estrutura de segurança de acesso e LOG de operações, de forma a 
registrar a funcionalidade executada pelo usuário, com possibilidade de 
confirmação posterior da sua real condição de acesso, à época da efetivação da 
transação; e Implementar o controle de vigência na atribuição de perfis aos 
usuários do FIPLAN, considerando o novo prazo estabelecido pelas Secretarias 
para o seu cumprimento (31/12/2025), que se tomará como improrrogável, sob 
pena de aplicação de multa aos responsáveis por seu descumprimento, conforme 
previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar nº 05, de 04/12/1991 (item 
II.2.9); 

• Corrigir a identificação do usuário nos casos onde há correspondência de CPF 
entre o FIPLAN e a SRF, porém, com divergência no nome, considerando o novo 
prazo estabelecido para o seu cumprimento (2025), que se tomará como 
improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por seu 
descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar 

 
4
 TCU, Manual de Auditoria Operacional, 3.ed. Brasília: TCU, Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de 

Governo (Seprog), 2010. 
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nº 05, de 04/12/1991 (item II.2.13); e 
• Realizar análise crítica dos objetos sem uso, com avaliação de sua real utilidade 

no presente ou futuro ou, não sendo o caso, promover sua eliminação, 
determinando que se defina um prazo razoável para o efetivo atendimento da 
deliberação, de modo que este prazo não seja novamente prorrogado, sob pena 
de aplicação de multa aos responsáveis por seu descumprimento, conforme 
previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar nº 05, de 04/12/1991 (item 
II.2.16); 

2.2) SEPLAN e SAEB 

• Elaborar e divulgar o Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências do Anexo 

de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias e os Demonstrativos 2, 3 e 
6 no Anexo ll – Metas Fiscais da LDO, em conformidade com o MDF 8ª Edição, 
considerando o prazo estabelecido por essas Secretarias (LDO/2024), que se 
tomará como improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por 
seu descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei 
Complementar nº 05, de 04/12/1991 (item II.1.9); 

2.3) SEFAZ 

• Apurar as divergências entre os saldos registrados nos sistemas de contabilidade 

das empresas estatais dependentes e aqueles constantes nos balancetes do 
sistema FIPLAN quando da consolidação das Contas, de modo a assegurar a 
fidedignidade das demonstrações contábeis, determinando que adéque os 
registros contábeis dos sistemas FIPLAN e da contabilidade privada para permitir 
o registro harmônico entre o fluxo contábil e financeiro, considerando o prazo 
definido para a implantação da metodologia (2024), que se tomará como 
improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por seu 
descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar 
nº 05, de 04/12/1991 (item II.1.3); e 

• Atentar para que as futuras alterações no Plano de Contas sejam realizadas de 

forma adequada e tempestiva, em conformidade com as determinações da STN, 
recomendando a implementação de mecanismos automatizados que garantam a 
sistematização dessas alterações (item II.1.6); 

 
3) Determinar, aos seguintes órgãos e entidades, ações, bem como que definam 
prazos para o atendimento/cumprimento dos itens II.1.5, II.1.7, II.2.2, II.2.3 e II.2.11 
(parcialmente implementadas/parcialmente cumpridas): 
3.1) SEPLAN e SEFAZ 

• Adotar controle automatizado, que impeça o cadastramento de usuários no 

sistema FIPLAN em desconformidade com a norma (item II.2.2); 

• Adotar controle automatizado, que impeça o acesso de usuário que não tenha 

assinado termo de responsabilidade pelo uso adequado do Sistema (item II.2.3); 
3.2) SEFAZ 

• Reiterar a deliberação “adotar medidas que contribuam para o aperfeiçoamento 

da divulgação dos dados em conformidade com o que determina a norma vigente”, 
determinando que disponibilize, em meio eletrônico de amplo acesso público, os 
dados e valores relativos ao lançamento da receita (item II.1.5); 

• Adequar o sistema FIPLAN para permitir a evidenciação do Diário, de forma 

individual ou consolidada, e que o Diário gerado pelo Sistema seja mantido pela 
entidade no prazo estabelecido em legislação ou norma específica. Sugere-se 
ainda que o Diário seja assinado digitalmente pela entidade e pelo profissional da 
contabilidade regularmente habilitado (item II.1.7); e 

• Adequar o sistema FIPLAN, para que impeça o compartilhamento de credenciais 

de acesso entre usuários (item II.2.11); 

 
4) Tornar insubsistentes as deliberações dos itens II.1.4, II.2.4, II.2.12 e II.3.1 por 
terem sido consideradas não mais aplicáveis, bem como reformular a deliberação 
originária do item II.2.4, e determinar à: 
4.1) SEFAZ 

• Inserir o campo de usuário em todas as tabelas do FIPLAN, a fim de permitir a 

identificação do usuário que executou a operação de inclusão, considerando o 
prazo estabelecido pela Secretaria para conclusão da ação (30/06/2023), que se 
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tomará como improrrogável, sob pena de aplicação de multa aos responsáveis por 
seu descumprimento, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei 
Complementar nº 05, de 04/12/1991 (item II.2.4); 

 

Tendo em vista que os relatórios auditoriais emitidos pela 3ª CCE abordam de forma 

escorreita e consistente as falhas identificadas, com a indicação adequada dos seus contornos 

fáticos e jurídicos, apontando, ao final, as medidas a serem implementadas para a correção das 

fragilidades constatadas e o aprimoramento do Sistema FIPLAN, este MPC endossa, pelos seus 

próprios fundamentos, as conclusões lançadas e as determinações e recomendações sugeridas 

pela aludida Unidade Técnica. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, nos termos da Lei Orgmnica e do Regimento Interno desse Tribunal de 

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA: 

 

a) pela juntada da presente auditoria às contas da Secretaria da Fazenda 

(SEFAZ), da Secretaria do Planejamento (SEPLAN) e da Secretaria da 

Administração (SAEB), referentes ao exercício de 2022, caso tenham 

sido autuadas como processo de contas, para que se avalie a 

repercussão dos achados auditoriais nas contas dos responsáveis pelas 

unidades auditadas; 

 
b)  pela expedição das recomendações e determinações sugeridas pela 

3ª CCE no relatório auditorial conclusivo (Ref.3097185-1/24) que instrui 

o presente processo; 

 
c) pela inclusão em Resolução Anual de Diretrizes para o Planejamento 

Operacional, relativa ao exercício de 2026, da realização de nova 

Auditoria de Monitoramento a fim de averiguar o grau de implementação 

das medidas corretivas sinalizadas pela Unidade Técnica dessa Corte, 

tendo em vista o prazo informado pelas Secretarias para cumprimento 

de requisitos relativos à segurança do FIPLAN (31/12/2015). 

 

É o parecer. 

 

Salvador/BA, na data da assinatura eletrônica. 

 

DANILO FERREIRA ANDRADE 
Procurador do Ministério Público de Contas 
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